PARECER Nº 1635, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 661, DE 2015.
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da decisão referente ao TC-0366561026108, que julgou irregulares o pregão e o respectivo contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Ticket Serviços S/A. 

Diante das informações enviadas, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que solicitou, por meio de ofício, o envio do de documentação complementar (fls. 41). Em resposta, o Tribunal de Contas encaminhou cópia digital do respectivo processo, bem como o termo de encerramento das obrigações contratuais (fls. 58). 

Nesta oportunidade, cabe, portanto, a este Deputado, na qualidade de relator designado, analisar as informações apresentadas. 

Inicialmente cumpre esclarecer que o pregão e o contrato foram considerados irregulares pelo Tribunal de Contas em razão de exigências restritivas contidas em edital.  Nesse sentido, insta esclarecer que o Tribunal considera inaceitável vedação editalícia de propostas com taxa negativa ou igual a zero, em licitações que tenham por objeto a prestação de serviços para fornecimento de vale refeição.

Após, a FDE e seu ex-diretor administrativo e financeiro interpuseram recursos ordinários, ambos julgados improcedentes (fls. 23/29). Em seguida, os embargos de declaração interpostos pelo diretor administrativo e financeiro à época também foram rejeitados (fls. 31/39).

Tendo em vista a documentação remetida, conclui-se que a decisão do Tribunal de Contas é irreparável, em razão das irregularidades verificadas.

 No tocante as providências previstas no artigo 33, §1º da Constituição do Estado de São Paulo, que autorizam a sustação de contratos por esta Casa Legislativa, entendemos que a questão encontra-se exaurida, conforme se constata do termo de encerramento de fls. 58.

Em conclusão, diante das assertivas acima, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade do pregão e do contrato em análise e solicitamos a remessa de ofício, com cópia deste parecer, ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 661, de 2015.

a) Edson Giriboni – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a)  Vaz de Lima – Presidente
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